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Responsáveis das secções internacionais do PCP, do Partido Comunista Fran- 
cês, do Partido Comunista de Espanha, do Akel de Chipre, do Partido Comunista 
Grego e um observador da Refundação Comunista italiana estiveram reunidos na 
Quinta da Atalaia . 
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EPITORIAI. 

0 Dia lio Trabalhador foi comemorado em oito dezenas 
de localidades portuguesas 

RESUMO 

29 

Quarta-feira 

l 

Sexta-feira 

01de Maio é comemorado em 
todo o país, em mais de setenta 
grandes iniciativas. Era Lisboa, um 
grande desfile termina em concen- 
tração na Alameda, com um 
comício em que toma a palavra o 
coordenador da CGTP, Carvalho 
da Silva ■ A UGT muda-se para 
Belém, para comemorar o 1.° de 
Maio ■ Cavaco Silva elogia a 
«concertação social», em discurso 
na abertura do Lisbon Meeting ■ 
PSR realiza congresso em Lisboa 
■ Combates e incêndios assolam a 
capita! do Afeganistão, enquanto 
reúne o Conselho de Ministros sob 
a presidência interina de Mu- 
djaddedi ■ Helmut Kohl convida 
oficialmente o líder do SPD para 
conversações sobre a crise políti- 
ca alemã ■ O Presidente Bush 
envia tropas para Los Angeles, no 
seguimento das violentas mani- 
festações que devastam esta cida- 
de califomiana e que já alastrara 
a dez estados da América do Nor- 
te. 

Sábado 

Termina em Guimarães a reu- 
nião informal dos ministros dos Es- 
trangeiros da Comunidade Euro- 
peia. No Porto, representantes dos 
doze e da EFTA assinam os docu- 
mentos para a criação do espaço 
económico europeu ■ Em Sintra 
termina o Lisbon Meeting, que 
reuniu dirigentes liberais de 27 
países ■ Aumentam de intensidade 
os combates em Serajevo, capita! 
da Bósnia-Herzegovina. E morto 
um belga do grupo de observadores 
da CE ■ O procurador-geral dos 

EUA anuncia que um grande júri 
de Los Angeles começou já a rever 
o caso do espancamento de Rodney 
King. 

Mais um aparelho «Corsair», da 
Força Aérea Portuguesa, o 11°, 
despenha-se. No acidente, ocorri- 
do perto da base do Montijo, morre 
o piloto do avião e um agricultor da 
regi ão é gravemente ferido. ■ Fuga 
de gases, provenientes de um 
depósito de gasolina, na Amadora, 
afecta a cidade, produzindo nume- 
rosos casos de intoxicação ■ A 
exclusão de um romance de José 
Saramago, «O Evangelho Segun- 
do Jesus Cristo», da lista de candi- 
datos, da responsabilidade do 
Governo, ao prémio literário das 
Comunidades domina o debate na 
Assembleia da República ■ Se- 
cretário de Estado das relações 
com a CE critica a presidência por- 
tuguesa por não convocar um Con- 
selho Extraordinário ■ Coman- 
dante íias FA' s da ex-URSS adian- 
ta que a Ucrânia poderá receber 20 
por cento da frota do mar Negro ■ 
Reúne-se pela primeira vez o novo 
Governo afegão, enquanto conti- 
nuam a assinalar-se combates era 
Cabul entre as diversas facções 
terroristas. 
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Quinta-feira 

Em consequência da absolvição 
de quatro pol ícias que em Março de 
1990 agrediram um jovem negro, 
em Los Angeles, estala a violência 
na cidade. O Presidente Bush apela 
à calma, após a declaração do esta- 
do de emergência ■ O MPLA acu- 
sa a UNITA de actos de selvajaria 
em Angola e manifesta preocupa- 
ção pelo «plano de intensificação 
da instabilidade» que se desen- 
volve no país ■ Israel decide apoiar 
a participação da Comunidade 
Europeia nas conversações multi- 
laterais para a paz no Médio 
Oriente. 

3 

Domingo 

Chega ao fim o 8o Congresso do 
PSR ■ Com uma intervenção de 
Cavaco Silva, conclui-se em Tróia 
0 5° Congresso Nacional dos TSD 
■ Gulbuddin Hekmatyar volta a 
ameaçar que atacará novamente 
Cabul caso as forças de Ahmed 
Massud não abandonem as suas 
posições na capital afegã ■ Num 
relatório oficial divulgado em 
Varsóvia, o antigo ministro das Pri- 
vatizações, Janusz Lewandowski, 
é acusado de ter feito um «roubo do 
património nacional» e «delapida- 
ção dos bens públicos» ■ O parla- 
mento do Tadjiquistão reconduz, 
como presidente do Soviete Supre- 
mo, Safarali Kendjaev ■ O exérci- 
to jugoslavo e os dirigentes da 
Bósnia chegam a acordo sobre a 
evacuação do comando da 2' Re- 
gião Militar do centro de Serajevo 
■ Da última década, 1991 foi o ano 
de mais elevada mortalidade de 
jornalistas no exercício da profis- 
são, segundo é revelado na Unesco 
no Dia Internacional da Liberdade 
de Imprensa. 
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Segunda-feira 

Os trabalhadores da RTP deci- 
dem em plenário entrar em greve 
terça e quarta-feira ■ Na Quinta da 
Atalaia inicia-se um encontro, a 
nível dos respectivos departamen- 
tos internacionais, do PCP, AKEL, 
PCE, PCG e PRC ■ Combatentes 
da libertação de Goa escrevem a 
Mário Soares protestando contra a 
instalação de um consulado portu- 
guês naquela cidade, que iria enco- 
rajar os elementos pró-salazaristas 
■ Miguel Beleza toma posse como 
governador do Banco de Portugal 
■ Vasco Cal, representante da 
CGTP-IN e relator do Conselho 
Económico e Social, revela que 
aquele órgão apoia globalmente o 
aumento dos recursos financeiros 
da Comunidade ■ Um tribunal 
militar argelino condena à morte 
13 dissidentes integristas ■ No 
âmbito das negociações de paz 
paraoMédioOriente, Deus Pinhei- 
ro recebe Farouk Kadoumi, da 
OLP ■ Os bombeiros dos prin- 
cipais aeroportos da Alemanha 
entram em greve, juntando-se a 
outros sectores da função públi- 
ca na exigência de melhores salá- 
rios. 

5 

Terça-feira 

Após a forte adesão às greves 
dos últimos nove dias na Aleman- 
ha, são marcadas negociações en- 
tre representantes do governo e do 
patronatoeos sindicatosHNofinal 
do encontro de dois dias que tive- 
ram naQuintadaAtalaia, represen- 
tantes das secções internacionais 
do AKEL, PCE, PCF, PCG, PCP e 
PRC dão uma conferência de im- 
prensa conjunta no CT Vitória ■ 
Os ministros do Ambiente e do De- 
senvolvimento dos doze debatem a 
participação da CE na Conferência 
Eco/92, no Rio de Janeiro ■ As for- 
ças de Gulbuddin Hekmatyar bom- 
bardeiam Cabul I Centenas de 
deficientes concentram-se junto ao 
Centro Cultural de Belém, numa 
acção da APD integrada no dia eu- 
ropeu de protesto contra a discrimi- 
nação ■ Os trabalhadores da RTP 
iniciam uma greve pela actuali- 
zação do pagamento das horas 
extraordinárias e a uniformiza- 
ção dos horários de trabalho ■ 
Mário Soares intervém em Gene- 
bra, na Assembleia Mundial de 
Saúde. 

Combater 

os desmandos da direita 

A participação nu- 
merosa, a deter- 
minação, a con- 
fiança e a alegria 
na luta assegura- 
ram um grande 
sucesso à jornada 
do 1° de Maio or- 
ganizada pela 
CGTP-IN. 
Nem as mano- 
bras desmobili- 

zadoras do Governo, de toda a di- 
reita e da comunicação social sob o 
seu controlo (como aquela rádio 
pública que durante a manhã exor- 
tava o pessoal a ir para a praia), 
nem as «atracções fabulosas» 
anunciadas nos espectáculos da 
UGT, conseguiram desviar o cau- 
dal humano que se reuniu nos desfi- 
les e nas concentrações onde verda- 
deiramente se comemorava o Dia 
do Trabalhador, como jornada de 
luta, de festa e de solidariedade in- 
ternacionalista. 

O mau perder da direita aflora cla- 
ramente nas reportagens manipula- 
das e nas imagens instrumentalizadas 
que a televisão e certa imprensaexibi- 
ram no próprio dia e no seguinte, tudo 
para diminuir a visão da participação 
de massas que caracterizou os actos 
organizados pela CGTP-IN, nomea- 
damente, o desfile da Avenida Almi- 
rante Reis e o comício da Alameda 
Afonso Henriques, em Lisboa. 

Um matutino, não contente com 
isto, foi mesmo ao ponto de produzir 
um editorial para denegrir o Io de 
Maio e desencorajar a sua comemora- 
ção, alegando com o «modelo rotinei- 
ro» e com «o que nele se disse» que 
não se afastou dos últimos anos. 

O que alerta nestas atitudes e escri- 
tos não é a tolice dos argumentos, co- 
mo já veremos, mas os planos do po- 
der laranja que através deles se reve- 
lam. 

As comemorações do 25 de Abril 
e do Io de Maio deste ano foram uma 
boa resposta aos planos do Governo 
para pôr em causa as datas da sua 
comemoração. O Governo já per- 
cebeu que não será fácil concretizar 
os seus propósitos, mas persiste ne- 
les e por isso é necessário persistir 
na luta para contrariá-los. 

Só quem anda muito distraído é que 
ainda não percebeu que não há nada 
menos rotineiro do que o Dia do Tra- 
balhador, que cada ano se organiza 
como uma jornada de luta em torno 
das questões que mais afectam as con- 
dições de vida das massas laboriosas. 

Não é o carácter rotineiro que 
motiva a direita contra o U de Maio, 
mas o seu caracter de luta, de soli- 
dariedade proletária e interna- 
cionalista. Esteve vivamente pre- 
sente nas comemorações deste ano a 
solidariedade internacionalista com a 
luta dos povos do mundo, especial- 
mente com a luta dos povos de Timor- 
-Leste.daÁfricadoSuledaPalestina, 
com o povo cubano face àpermanente 
agressão dos Estados Unidos, com os 
trabalhadores da Rússia que retomam 
a luta pelos valores do socialismo, 
com o povo dos Estados Unidos que 
sofre as duras consequências da re- 
cessão económica e de um novo súrto 
de racismo. 

C onstitui, também, uma forte e 
saudável afirmação da consciência 
democrática do país a multiplici- 
dade de atitudes e posições de indi- 
gnada condenação da censura feita, 
pelo subsecretário de Estado da 
Cultura, ao último livro de José Sa- 
ramago - « O Evangelho Segundo 
Jesus Cristo» - na lista candidata ao 
Prémio Europeu de Literatura. 

Esta tão positiva afirmação de aler- 
ta democrático é ainda reforçada pe- 
los gestos de solidariedade manifes- 
tados a José Saramago, autor de uma 
obra literária unanimemente recon- 
hecida como das mais valiosas e di- 
gnificadoras da literatura portuguesa 
contemporânea, a que o «Avante!» 
empenhadamente se associa. 

A decisão do subsecretário Sousa 
Lara (agravada com os fundamentos 
com que tem pretendido justificá-la) 
representa um acto repugnante de in- 
quisição ideológica e tem além disso 
uma significação verdadeiramente 
emblemática da política cultural do 

«Esta truculência com que a 
equipa governamental da 

cultura se lança ao controlo 
sectário das Alavancas que 
podem influenciar a vida 

cultural do país está 
perfeitamente coberta pelo 

Primeiro-Ministro e integra- 
-se na política redutora das 
liberdades que o Governo 

prossegue.» 

Governo de Cavaco Silva e das con- 
cepções políticas antidemocráticas 
subjacentes ao poder do PSD. 

Este significado é acrescentado 
pela circunstância de nem o Primeiro 
Ministro, que tem sido pródigaem de- 
clarações nos últimos dias, nem o Se- 
cretário de Estado da Cultura, que 
teve ocasião de observar a enérgica 
repulsa das bancadas da oposição na 
Assembleia da República, terem tido 
até ao momento qualquer palavra ou 
gesto de demarcação do acto de brutal 
discriminação política e ideológica 
que feriu a vida cultural do país. Em 
vez disso, o Primeiro-Ministro, os 
demais governantes e o aparelho do 
PSD comprazem-se em repetidas e 
crescentes atitudes de intolerância, 
prepotência e autoritarismo. 

Na verdade, se o subsecretário Lara 
fala como um inquisidor setecentista 
quando acusa «a obra (de Saramago) 
atacou princípios que têm a ver com o 
património religioso», a sua colega 
subsecretária-adjunta, Maria José 
Pinto, comporta-se com verdadeira 
insolência, tratando-se de alguém que 
tem responsabilidades governativas 
na área da cultura, quando se refere a 
alguns criadores culturais dos mais 
notáveis do país chamando-lhes 
«pessoas... passadas de época» ou 
«representantes da cultura subsidia- 
da» e o secretário de Estado, Santana 
Lopes, rompe todas as regras de pos- 
tura institucional ao acusar, da tribuna 
da Assembleia da República, o Presi- 
dente da República de estar «associa- 

do a manifestações perfeitamente 
ridículas». 

É claro que esta truculência com 
que a equipa governamental da cul- 
tura se lança ao controlo sectário 
das alavancas que podem influen- 
ciar a vida cultural do país está per- 
feitamente coberta pelo Primeiro- 
Ministro e integra-se na política 
redutora das liberdades que o Go- 
verno prossegue. 

Vê curto quem não percebe que o 
conteúdo essencial das alterações na 
Secretaria de Estado da Cultura não 
está desligado dos planos do Governo 
para a revisão antidemocrática da le- 
gislação eleitoral, dos novos planos de 
ataque aos direitos dos trabalhadores 
em que se incluem os apelos à revisão 
da lei da greve, as medidas para o cres- 
cente controlo policial da sociedade 
incluindo com a utilização do acordo 
de Schengen. 

Por sua vez, esta ofensiva contra a 
democracia política nas suas dife- 
rentes vertentes não está desligada 
do processo de restauração dos gru- 
pos monopolistas e da influência 
cada vez maior que o poder 
económico está a exercer sobre o 
poder político. 

E neste caldo de cultura que os valo- 
res da democracia e do 25 de Abril são 
crescentemente postos em causa e que 
ressurgem os valores do passado fas- 
cista, dando força aos que querem jul- 
gar o 25 de Abril, como aconteceu no 
recente julgamento do Marechal Cos- 
ta Gomes e aos juízes que negam uma 
pensão por serviços prestados à pátria 
ao capitão Salgueiro Maia, um dos 
heróis do 25 de Abril, recentemente 
falecido, mas que a atribuem a dois 
destacados inspectores da PIDE, alta- 
mente implicados nos crimes da dita- 
dura. 

A s come morações do 25 de Abri 1, 
a jornada do 1° de Maio, o clamor de 
protesto contra o escândalo da censu- 
ra do livro de José Saramago e a atri- 
buição de pensões por «relevantes 
serviços» prestados ao país a dois 
membros da ex-PIDE/DGS testemu- 
nham que o campo democrático e po- 
pular tem forçae energia para travares 
desmandos da direita e contrariar os 
seus planos para se eternizar no po- 
der, 

E necessário, no entanto, que se 
compreenda que forças da reacção 
fascista e ultramontana subsistem 
no pais, não se converteram à demo- 
cracia e nem desistiram de retomar 
o a litigo mando e privilégios. 

E necessário que se compreenda a 
indispensabilidade de uma resis- 
tência democrática, não como uma 
mera palavra de ordem, mas como 
movimentos e movimentações de 
massas e da opinião pública que vi- 
sem acautelar os interesses do nosso 
povoem faceda ofensiva da direita e 
salvaguardar as características es- 
senciais do regime democrático- 
-constitucional em face do processo 
de restauração monopolista e das 
suas consequências na vida econó- 
mica, social, cultural e política do 
pais. 
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NACIONAI. 

1.° de Maio da CGTP-IN em Lisboa 

A força da multidão 

Trunquem imagens e fotografias, arrumem a questão 
em quartos de página, escrevam as redutibilidades que 
quiserem inventar, que por isso os factos não se 
alteram: o 1° de Maio comemorado pela CGTP-IN em 
Lisboa foi das mais impressionantes manifestações de 
trabalhadores realizadas na Alameda Afonso 
Henriques. Dizê-lo assim, aqui e agora, é um simples 
acto de decência jornalística — e que cada um se olhe 
ao espelho que merecer. Quanto às comemorações, as 
centenas de milhares de pessoas que lá estiveram 
fizeram-no por saberem o que querem e o que não 
querem. Portanto, ficcionem sobre elas à vontade, que 
hão-de ganhar muito com isso. 

O desfile atrasou-se e só às 
16.30 começou a chegar à 
Alameda Afonso Henriques. 
Foi o cabo dos trabalhos para 
que a imponente cabeça da 
manifestação conseguisse 
arredar as multidões que a 
esperavam nos passeios e na 
faixa central, em massa hu- 
mana contínua que transbor- 
dava da Alameda até à Praça 
do Chile, 300 metros abaixo. 
Aliás a multidão nos passeios 
ovacionando os manifestan- 
tes foi uma constante ao lon- 
go dos quase três quilómetros 
do percurso, que começava lá 
ao fundo da Avenida Almi- 
rante Reis, no Largo Martim 
Moniz. 

Mas o grande espectáculo 
estava na Alameda, onde al- 
guém comentavaque circular 
ali era pior que andar no Me- 
tro em hora de ponta. Se nos 
três enormes relvados era 
possível um deambular es- 
correito, nas vastas faixas de 

rodagem que os separam e 
nas ruas laterais da Alameda 
o pandemónio eraquase total, 
com multidões remoinhando 
em movimentos contra- 
ditórios e outras quase engo- 
lindo o espaço previsto para a 
passagem do desfile. Um 
espectáculo de massas im- 
pressionante. Daí a impres- 
são que fazem alguns relatos 
saídos na imprensa que, pura 
e simplesmente, «não repara- 
ram» neste significativo as- 
pecto do Io de Maio de Lis- 
boa, ou as fotografias e as 
imagens que buscaram ape- 
nas o pormenor redutor e in- 
conclusivo. . 

Combativo e jovem 

Marcadamente combati- 
vo, o desfile abria com um 
enorme pano transportado 
pelos dirigentes da central 
sindical onde se lia, a letras 
brancas sobre fundo 

vermelho, «Menos Impos- 
tos, Melhores Salários». E 
as palavras de ordem cho- 
viam ininterruptamente, 
orientadas por megafones e 
reboando pela avenida, nos 
coros da multidão: «Não e 
não às taxas moderadoras», 
«CGTP Unidade Sindical», 
«Semana de 40 horas para j á e 
sem demoras», «O tecto sala- 
rial só interessa ao capital», 
«Maio está na rua, a luta con- 
tinua», «Cavaco prometeu, 
em saco roto se perdeu», 
«Queremos trabalho e pão, 
aumentos de impostos não», 
foram algumas das consignas 
mais repetidas. 

Uma das particularidades 
do 10 de Maio da CGTP-IN é 
a intensa curiosidade que 
acompanha o enorme desfile 
por todaaAvenidaAlmirante 
Reis até à Alameda Afonso 
Henriques. As multidões per- 
filam-se ao longo dos pas- 
seios, sobem e descem o tra- 
jecto para miradas antecipa- 
das ou especam-se, firmes, 
num ponto do percurso para 
assistirem à passagem com- 
pleta da longa marcha, cons- 
truindo duas manifestações 
que se complementam: a que, 
lentamente, sobe a avenida e 
a que a enquadra durante todo 
o trajecto. 

Outro pormenor a destacar 
nas festividades deste ano foi 
o notável afluxo da juven- 

, tude, para além da que inte- 

ri vrn* 

w 

grava o desfile com consi- 
gnas próprias e particular- 
mente animadas: viam-se 
jovens por todo o lado, nor- 
malmente em pequenos gru- 
pos mas também desgarra- 
dos, passeando e refrescando 
a multidão com umapresença 
permanente. As manifesta- 
ções da PGA não estão a 
acontecer por acaso, teftios aí 
uma nova geração pronta 
para as curvas! 

Um requisitório 
contra o Governo 

Sendo impossível referir 
as muitas centenas de repre- 
sentações presentes no des- 
file, convém destacar que se 
apresentaram na Alameda as 
mais variadas presenças, 
desde sindicatos, federações 
e uniões sindicais, a Câmaras 
Municipais, Freguesias e 
uma miríade de empresas, 
todas transportando as suas 
consignas, aqui e ali afirman- 
do as suas 1 utas específicas. E 
o humor, como sempre, mar- 
cou presença, fazendo grande 
sucesso dois cabeçudos sobre 
uma caixa de camioneta, re- 
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A Juventude animou particularmente o destDe 

presentando Cavaco Silva e 
Torres Couto bebendo em 
conjunto duma garrafa de 
9,5%. 

Ver passar o desfile era 
tomar contacto com os pro- 
blemas mais sérios com que 
se defronta a sociedade por- 
tuguesa. Da Saúde ao Ensino, 
da agricultura à indústria, do 
comércio aos serviços, pas- 
sando por questões concretas 
como o desemprego e o custo 
de vida, os impostos e o tecto 
salarial, despedimentos e tra- 
balho precário, exploração 
infantil e pacote laboral, 
acesso às faculdades e pen- 
sões de miséria, para só refe- 

rirmos algumas, de tudo se 
viu no desfile do Io de Maio 
da Alameda, transformando 
o acto num severo requi- 
sitório à política governa- 
mental. 

E claro que a festa também 
esteve presente, e não foi pre- 
ciso esperar pela actuação 
dos «Sitiados», que encerra- 
ram as celebrações e puseram 
toda a gente a dançar, para 
que a alegria se expandisse 
pelo vasto recinto e o 
convívio alastrasse pelas 
numerosas barracas de petis- 
cos que já são uma tradição 
destas comemorações. Muita 
alegria, sim. E luta também. 
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Havia como que dois destiles paralelos—um, no centro da Avenida, outro a complementá-lo nos passeios 

âs palavras ia tarde 

Duas perspectivas da gigantesca multidão que se concentrou (rente ao palco montado no topo da Alameda, Junto 
i Fonte Luminosa 

Para além das intervenções 
da Carvalho da Silva, coorde- 
nador da CGTP-IN, e da apre- 
sentação de uma Resolução 
dos trabalhadores dos distri- 
tos de Lisboa e Setúbal, que 
condensaremos a seguir, foi 
aprovada uma Moção na 
grande manifestação do 1.° 
de Maio na Alameda contra o 
racismo e a xenofobia, aler- 
tando para «o ascenso das 
actividades racistas e com o 
desenvolvimento de organi- 
zações que preconizam a vio- 
lência e o ódio racial por esta 
Europa fora», assumindo a 
CGTP-IN «uma posição 
crítica ao acordo de Schen- 
gen que, em nome da livre 
circulação de pessoas no es- 
paço Schengen, mais não visa 
que o controlo das comunida- 
des de emigrantes e limitar as 
suas liberdades» e conside- 
rando que «só unidos e so- 
lidários conseguiremos obri- 

gar o Governo a praticar uma 
política de maior justiça so- 
cial e a implementar medidas 
políticas que assegurem a 
igualdade de direitos dos tra- 
balhadores emigrantes, não 
só nos seus postos de traba- 
lho, mas também com vista a 
assegurar a sua inserção so- 
cial e a dos respectivos agre- 
gados familiares, respeitan- 
do a sua identidade cultural, 
criando condições para ac- 
ções no campo da educação, 
do alojamento, da formação 
profissional, assim como o. 
reconhecimento dos seus di- 
reitos cívicos e políticos». 

Intervenção 
de Carvalho da Silva 

«A construção europeia 
está desequilibrada. A di- 
mensão social tem sido me- 
nosprezada, enquanto flo- 

resce a «Europa dos 
negócios», afirmou Carvalho 
da Silva a dado passo, acres- 
centando: 

«Perante este cenário, o 
movimento sindical europeu, 
no seu todo, terá de ter uma 
acção firme e determinada, a 
partir de cada realidade con- 
creta, em defesa da coesão 
económica e social. 

«Foi esta a exigência que 
apresentámos, juntamente 
com a Confederação Euro- 
peia de Sindicatos, à presi- 
dência portuguesa! 

«A CGTP-IN associa-se ao 
apelo da Confederação Euro- 
peia dos Sindicatos, consubs- 
tanciado na consigna "Uni- 
dos e Solidários, Contra a 
Exclusão Social e o Racis- 
mo", tendo em vista uma 
Europa unida, justa, so- 
lidária, multicultural e plu- 
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1.° de Maio da CGTP-IN em Lisboa 

riétnica, onde todos possam 
viver juntos, desfrutar a liber- 
dade e a democracia, iguais 
nos seus deveres e direitos, 

«Da mesma forma, a 
CGTP-IN exige a legalização 
da situação dos imigrantes 
em Portugal, designada- 
mente os oriundos dos países 
de expressão portuguesa e a 
adopção de medidas para a 
sua inserção no respeito pela 
sua identidade cultural. 

«A CGTP-IN exorta os tra- 
balhadores imigrantes a inte- 
grarem-se nos seus sindica- 
tos, nos quais encontrarão a 
fraternidade militante para, 
junto com os trabalhadores 
portugueses, defenderem in- 
teresses profissionais co- 
muns». 

E afirmou mais adiante o 
dirigente da CGTP-IN: 

«A indústria e a agricultura 
portuguesas, apesar das cen- 
tenas de milhões de contos, a 
fundo perdido, provindos da 
Comunidade Europeia, não 
se estão a modernizar ao rit- 
mo desejado. 

«A Banca é uma vez mais e 
apenas uma instituição de 
concentração do capital. 

«É o sector de serviços que 
está a dinamizar o crescimen- 
to económico, face ao afun- 
damento do sector produtivo 
real. 

«É isto que preocupa a 
CGTP-IN. 

«É este o quadro que está a 
gerar encerramentos totais ou 
parciais de empresas, falên- 
cias, preocupantes ameaças 
de desemprego a milhares e 
milhares de trabalhadores, 
salários em atraso. 

«É esta política que está a 
conduzir à desertificação de 
diversas regiões do interior 
dó País, a aumentar a migra- 
ção para os centros urbanos 
do litoral e a emigração para 
outros países. 

«Tudo isto é acompanhado 
por medidas governamentais 
de centralização de determi- 
nados serviços públicos, 
como é o caso da Segurança 
Social, Saúde, Telecomuni- 
cações e Serviços Postais, 

que colocam as populações 
do interior ainda mais des- 
protegidas e isoladas. 

«As afirmações do Primei- 
ro-Ministro de que já não es- 
tamos na cauda da Europa 
Comunitária e, mais recente- 
mente, a afirmação de que 
estamos a apanhar o pelotão 
da frente, não passam, infe- 
lizmente, de uma retórica fic- 
cionista, desmentida pela 
realidade que vivemos.» 

A questão do pacote labo- 
ral e do acordo assinado pela 
UGT não deixou de ser abor- 
dada pelo dirigente da 
CGTP-IN: 

«A UGT, ao assinar o acor- 
do, prejudicou objectiva- 
mente os trabalhadores, aju- 
dou Cavaco Silva e o patrona- 
to a legitimar socialmente a 
contenção dos salários, a dis- 
criminação dos trabalhado- 
res da Administração Públi- 
ca, os aumentos insuficientes 
do salário mínimo e das pres- 
tações familiares da Seguran- 
ça Social. 

«Mas os trabalhadores não 

se deixam enganar. A prova 
são as inúmeras lutas desen- 
volvidas. 

«Os trabalhadores unem- 
-se na luta contra os objecti- 
vos do acordo e, muito justa- 
mente, criticam duramente a 
UGT pelo seu comportamen- 
to. 

«Esta luta, feita com enor- 
mes sacrifícios vai, entretan- 
to, dando os seus frutos». 

E concluiu o orador, mais 
adiante: 

«A postura simultanea- 
mente reivindicativae propo- 
nente que a CGTP-IN tem 
assumido face aos problemas 
nacionais, tem-lhe granjeado 
um crescente apoio das mas- 
sas trabalhadoras, que vêem 
as suas mais sentidas aspira- 
ções expressas nas reivindi- 
cações defendidas pela 
CGTP-IN. 

«Assim, assumimos com 
empenho a responsabilidade 
acrescida que daí resulta e 
procuraremos reforçar a sua 
capacidade de organização e 
de acção». 
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Carvalho da SBva no uso da palavra 
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Jovens, havia muitos... e também os multo Jovens! 
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Pormenor do palco do comício 

Porto 
Na Praça Humberto Del- 

gado um desfile e a actuação 
da Brigada Vítor Jara foram 
precedidos de um comício 
em que intervieram diversos 
dirigentes da CGTP-IN, 
União dos Sindicatos do Por- 
to e Interjovem. 

Emídio Martins, da 
CGTP-IN, acusou a UGT de 
«cumplicidade activa e sub- 
missão aos objectivos do 
Governo e do patronato, pela 
sua postura face ao acordo de 
rendimentos para 1992». E 
acrescentou; «Comeste acor- 
do pretende-se impor a con- 
tenção salarial, aumentar a 
instabilidade e a insegurança 
no emprego e agravar as difi- 
culdades sociais». 

O Governo foi o principal 
alvo das críticas do dirigente 
da CGTP-IN, que o responsa- 
bilizou pelo não cumprimen- 
to de promessas eleitorais 
relativas à redução do horário 
de trabalho e dos impostos e 
ao aumento dos salários. 

Setúbal 
Cerca de 3000 pessoas 

participaram nas comemora- 
ções do Io de Maio em 
Setúbal, que decorreram em 
desfile entre a zona superior 
do Parque do Bonfim, junto 
ao estádio do Vitória, e a 
Avenida Luisa Todi, onde se 
verificou a concentração. 

Aqui, Manuel Pisco, em 

A festa no País 

A Juventude lá estava, em grupos ou desgarrada, refrescando tudo o que era síUo 

As comemorações do 1° de Maio foram activamente festejadas em todo o País. 

Destaquemos as principais 

nome da União dos Sindica- 
tos de Setúbal, fez a interven- 
ção de fundo, caracterizando 
a situação social e política do 
Distrito e os efeitos da 
política do Governo. Esta 
recebeu a condenação unâ- 
nime dos presentes, sob a for- 
ma de resolução proposta aos 
manifestantes. 

Outro documento apresen- 
tado foi o de uma moção, 
igualmente aprovada por 
unanimidade e aclamação, de 
solidariedade com a luta do 
povo de Timor-Leste pela au- 
todeterminação e indepen- 
dência. 

Aliás foi este o tema esco- 
lhido pela JCP para a decora- 
ção de um carro alegórico - 
um contributo mais para a 
diversificação de elementos, 
com destaque para as faixas 
de presença que deram à jor- 

nada de luta um ainda maior 
colorido. 

Coimbra 

As comemorações do 10 de 
Maio organizadas pela União 
dos Sindicatos de Coimbra 
iniciaram-se ao princípio da 
manhã e tiveram o seu ponto 
alto no desfile pelas ruas da 
cidade, que antecedeu o 
comício. 

No comício usou da pala- 
vra o dirigente da CGTP-IN, 
Américo Nunes, que acusou a 
presidência portuguesa à 
frente das Comunidades Eu- 
ropeias de «pouco ou nada ter 
feito no domínio social. Os 
trabalhadores portugueses 
continuam a ver adiada a 
•possibilidade de desfrutarem 
das melhorias sociais». 

Após criticar a UGT pelo 
acordo social assinado com o 
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Desffle em Setúbal 

Governo e o patronato, Amé- 
rico Nunes apelou à revoga- 
ção das taxas moderadoras 
pela prestação dos cuidados 
de saúde e manifestou o dese- 
jo «de uma paz duradoura em 
Angola e Moçambique». 

Faro 
Críticas à política social e 

laboral do Governo, foram a 
tónica dominante do 
comício-festa comemorativo 
do Io de Maio, em Faro, que 
teve lugar no jardim da Ala- 
meda e foi antecedido por um 
desfile que percorreu as ruas 
da cidade. 

O coordenador da União 
dos Sindicatos do Algarve 
(USAL), Fernando Amaro, 
principal orador do comício, 
chamou a atenção para o fac- 
to das indesmentíveis e gra- 
ves dificuldades que se estão 
a encontar na execução do 
programa da Comissão para a 
concretização da Carta So- 
cial. 

Depois de recordar algu- 
mas promessas eleitorais do 
Governo, o responsável pela 
USAL acusou o Executivo 
de, contrariamente ao que 
prometeu, «estar a dificultar 
cada vez mais a vida dos tra- 
balhadores». E acrescentou: 
«O que o Governo fez foi 
aumentar o preço dos medi- 
camentos por via do IVA e 
reintroduziras taxas modera- 
doras, o que faz que hoje em 

dia ter acesso às consultas 
médicas seja um desafio à 
capacidade de resistência dos 
doentes e uma incapacidade 
financeira real para a maioria 
dos cidadãos. 

* 
Évora 

As intervenções proferi- 
das em Évora durante as 
comemorações do Io de 
Maio, que decorreram no Jar- 
dim Público, tiveram como 
tónica fortes críticas à 
política do Governo em rela- 
ção ao Alentejo. 

Para o dirigente da União 
dos Sindicatos do Distrito de 
Évora (USDE/CGTP), José 
Figueira, «o Alentejo conti- 
nua a ser vítima das medidas 
discriminatórias do Gover- 
no. O PSD e o Governo não 
estão interessados no desen- 
volvimento do Alentejo», 
disse José Figueira, que sa- 
lientou o trabalho desenvol- 
vido pelas autarquias da re- 
gião. 

Ao tecer fortes criticas à 
política governamental, o 
dirigente da USDE/CGTP 
referiu que o Alentejo é a 
região do País com a mais 
elevada taxa de desemprego. 
Aveiro 

As comemorações do l0de 
Maio em Aveiro, numa ini- 
ciativa da União de Sindica- 
tos do Distrito, reuniu no lar- 
go do Rossio quase 5000 tra- 
balhadores das zonas de S. 

João da Madeira, Feira, Ovar, 
Espinho e Águeda. 

Manuel Mendes, que falou 
em nome doConselho Nacio- 
nal da CGTP, salientou o 
carácter internacionalista do 
1° de Maio. «Apesar dos as- 
pectos positivos das transfor- 
mações que o mundo conhe- 
ceu, 3/4 da humanidade vive 
em condições de miséria», 
afirmou. 

Abordando o problema da 
unidade europeia, Manuel 
Mendes defendeu a concreti- 
zação do «Pacote Delors II», 
pois «só com um maior esfor- 
ço financeiro se pode cami- 
nhar no sentido de reforçar a 
coesão social», disse, após o 
que teceu fortes críticas à ac- 
tuação do Governo na 
política nacional. 

Açores 
O UdeMaiofoi assinalado 

em Ponta Delgada com pro- 
vas desportivas promovidas 
pelas estruturas sindicais da 
Região. A União dos Sindi- 
catos de S. Miguel e Santa 
Maria (USSMSM) realizou 
também uma festa-comício 
com espectáculo ao ar livre, 
em que participaram grupos 
folclóricos e de música ligei- 
ra. 

O ciclismo e o atletismo 
com uma volta à cidade fize- 
ram, igualmente, parte do 
programa comemorativo da 
USSMSM. 
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ASSEMBLEIA BA REPUBLICA 

Isenção e pluralismo 

arredados da RTP 

A garantia de isenção e pluralismo 
nos serviços públicos de televisão e de 
rádio não está assegurada e, mais do que 
isso, existe sem margem para dúvidas 
um claro enfeudamento da RTP aos in- 
teresses do Governo e do PSD. Esta foi, 
em síntese, embora tal não constitua 
propriamente uma novidade, a princi- 
pal concl usão a reter do debate sobre um 
referendo proposto pelo PS relativo ao 
modelo de gestão de televisão pública 
que garanta a sua independência face ao 
Poder político. 

Uma conclusão largamente funda- 
mentada na profusão de exemplos trazi- 
dos a lume ao longo dos trabalhos quan- 
to a uma prática da RTP orientada, se- 
gundo as palavras de Octávio Teixeira, 

para «proteger a política governamental 
da crítica e do desmascaramento com 
largo impacte público» e do «seu firme 
e disciplinado empenho em impedir 
confrontos de opiniões cujo desfecho 
possa ser desfavorável para o Governo e 
o PSD» (ver intervenção de João Ama- 
ral). 

Quanto ao referendo proposto pela 
bancada socialista, por razões opostas, 
não teve acolhimento junto das restan- 
tes bancadas (à excepçãq da UDP que 
votou favoravelmente com o PS). No 
caso do PSD e CDS (votos contra), a sua 
posição derivou da consideração que a 
matéria não justifica a utilização deste 
instituto constitucional, enquanto o 

PCP fundamentou a sua abstenção no 
facto de a iniciativa socialista - a pri- 
meira experiência de referendo nacio- 
nal - não ter sido acompanhada de uma 
«criteriosa e imprescindível considera- 
ção», designadamente ao nível da 
«ponderação do tema e da natureza da 
questão a colocar ao eleitorado». 

Para a bancada comunista, de resto, se 
a matéria em debate não suscitava ques- 
tões quanto ao sentido da sua oportuni- 
dade e da sua importância, já o mesmo 
não se pode dizer relativamente aos 
aspectos técnico-jurídicos da proposta 
de referendo, inserida na perspectivado 
PCP «na competição em curso entre PS 
e PSD na criação dos chamados «factos 
políticos». < 

Uma televisão enfeudada 

(...) 
Desde que aqui apre- 

ciámos, na legislatura ante- 
rior, a mensagem do Presi- 
dente da República, ou desde 
que aqui discutimos, já nesta 
Legislatura, a proposta e os 
projectos de estatutos da 
RTP, sucessivos factos mais 
não fizeram que confirmar a 
governamentalização da 
RTP, quando não mesmo 
mostrar que se vai agravando. 

Vale um exemplo? O caso 
da Primeira Página. É no 1.0 

cana) o programa temático do 
departamento de informação 
com maior audiência, ligado 
às questões da política. Que 
se esperava? Que se deseja- 
va? Que se tornava ne- 
cessário? Em primeiro lugar, 
que a Primeira Página fosse 
mesmo a Primeira Página das 
preocupações dos portugue- 
ses. Em segundo lugar, que 
ela permitisse o livre con- 
fronto de opiniões, por forma 
a ficarem claras não só a posi- 
ção do Governo mas as alter- 
nativas que as oposições for- 
mulam. 

Esta é uma questão essen- 
cial. Ao silenciar, ou deturpar 
a caricatura como tantas ve- 
zes faz, as posições críticas 
das oposições e as alternati- 
vas à política governamental, 
a RTP estreita o campo das 
opções dos espectadores. A 
RTP serve o Governo e as 
políticas governamentais ao 
omitir ou deturpar a existên- 
cia, fundamentos e carac- 
terísticas de alternativas à 
política governamental. A 
liberdade de escolha dos por- 

tugueses é atingida. À custa 
da liberdade dos cidadãos, o 
Governo é apoiado e protegi- 
do. 

Esta questão torna-se par- 
ticularmente aguda num 
momento político como o 
que vivemos. O Governo foi 
para as eleições com uma 
campanha de promessas in- 
contáveis e infindáveis. Usou 
os dinheiros públicos sem 
nenhum pudor em operações 
de promoção eleitoral. 

Acabadas as eleições, obti- 
da a maioria, vem a factura. 
Factura aliás tão anunciada 
que uma das primeiras coisas 
que foi dita pelo Prof. Cavaco 
Silva depois das eleições, 
quando traçou as linhas estra- 
tégicas de actuação do PSD, 
foi que não ia comprometer 
uma futura vitória nas Legis- 
lativas de 95 com as eleições 
autárquicas. Sinal claro de 
que, para já, está assumido o 
tempo das políticas restriti- 
vas e antipopulares. 

A função estratégica da 
RTP é então nesta situação a 
de ocultar a existência de 
críticas e alternativas às 
políticas governamentais, é a 
de tanto quanto possível fazer 
diluir e esquecer essas 
políticas e as suas consequên- 
cias. 

Voltemos à Primeira 
Páginaeaossaborososexem- 
plos que ela fornece. Veja- 
mos: 

Aumenta o IV A em Portu- 
gal sobre uma série de produ- 
tos, incluindo sobre alimen- 
tos. Que tal uma Primeira 
Página sobre a fome no Mun- 

do? Para mostrar que há 
quem viva pior? 

Os estudantes protestam 
contra a PGA e as propinas. 
Que tal um trabalho^do 
«António Esteves Martins, 
em Bruxelas, boa noite!», 
sobre o futuro da CEE, com o 
sociólogo António Barreto, o 
sr. Saarsfield Cabral e o euro- 
deputado Pimenta? 

Os Magistrados do Minis- 
tério Público protestam con- 
tra a Lei Orgânica, Talvez 
uma entrevista com Lucas 
Pires e José Luís Judas sobre 
um tema tão apaixonante 
como a democracia, a esquer- 
da, a direita, esquerda, direi-, 
ta, etc.,etc. 

Os agricultores protestam 
por causa da política agrícola 
da Comunidade. Porque não 
então uma Primeira Página 
sobre a situação interna do 
PS, com truculência que 
baste? 

As autarquias afirmam-se 
esbul hadas no Orçamento em 
mais de 50 milhões de contos. 
Fazem uma reunião histórica 
em Lisboa, que confirma o 
inédito protesto de um poder 
de Estado contra outros pode- 
res de Estado, que não cum- 
prem a Lei. E a Primeira 
Página? Que tal a guerra do 
Golfopassadoumano, segui- 
do de um debate, ou melhor, 
de um dueto com os deputa- 
dos Jaime Gama e Ângelo 
Correia? 

São impostas taxas mode- 
radoras nos serviços públicos 
de saúde. Que tal uma Primei- 
ra Página sobre a Ucrânia, ou 
o fim da Europa? E esta? 

O acordo económico e 
social foi subscrito em condi- 
ções consideradas ina- 
ceitáveis e lesivas dos inte- 
resses dos trabalhadores. Há 
divergências. Como se re- 
flectem na Primeira Página? 
Por exemplo, com uma con- 
versa com a sr.' Embaixadora 
sempre presente Collete Avi- 
tal e o normalmente ausente 
representante da OLP? 

Os funcionários públicos 
recebem os escandalosos 8% 
de aumento e fala-se em cem 
mil despedimentos. E a Pri- 
meira Página? Que tal a situa- 
ção na Comunidade dos Esta- 
dos Independentes? 
(...) 

(extractos da intervenção do de- 
putado João Amaral no debate do 

dia 28 de Abril de 1992) 

Hoje em debate 

SOS à floresta 

portuguesa 

A política florestal e em particular o problema das áreas 
percorridas por incêndios vai estar hoje em foco no Parlamento, 
ocupando na sua totalidade a ordem do dia da agenda da sessão 
plenária. Com o debate a incidir em quatro diplomas (três da 
iniciativa do PCP e um do PS), prevê-se que importantes ques- 
tões venham a dominar a atenção dos deputados, designada- 
mente as que se prendem com a defesa da nossa floresta, alvo 
como se sabe de múltiplos fogos que nos últimos têm deixado 
um rasto de destruição e ruína. 

Só no ano passado - o pior ano em matéria de fogos flores- 
tais-, recorde-se, arderam 161 815 hectares em mais de 22 mil 
incêndios, número assustador que por si só dá uma ideia da 
dimensão deste flagelo, responsável pelo desaparecimento de 
muitas áreas florestais, pela destruição de habitações e aldeias, 
por perdas de vidas humanas, pelo rompimento doequilíbrio de 
algums ecossistemas, e pelo acentuar de fenómenos como a 
erosão e desertificação de vastas áreas queimadas. 

Mas a verdadeira amplitude da tragédia pode ainda ser afe- 
rida pelo número de fogos ocorridos desde 1980, cujo número 
ultrapassa os 100 mil ou ainda pela área percorrida pela força 
destruidora do fogo, qualquer coisa como mais de um milhão de 
hectares. 

São sem dúvida dados impressionantes que colocam na 
ordem dodia a necessidade premente de um planocom medidas 
de emergência, a par de medidas de fundo, que permitam inver- 
ter o curso actual dos acontecimentos neste domínio, 

É que em causa estão, para além dos aspectos já referidos, 
sobretudo ao nível ambiental e social, muitos outros de igual 
importância, designadamente na esfera económica. Basta refe- 
rir que a floresta portuguesa constitui uma fonte de subsistência 
para milhares de famílias, contribuindo só por si com cerca de 
15 por cento do total de exportações do País, sem falar do facto 
de os recursos florestais suportarem uma fileira industrial com 
uma produção bruta estimada em 416 milhões de contos (dados 
de 1989) e 10 mil postos de trabalho. 

Neste quadro devem pois ser inseridas as iniciativas legisla- 
tivas hoje em debate na Assembleia da República. No caso das 
subscritas pelo PCP têm em vista a adopção de dois programas, 
um, de emergência, para a defesa da floresta portuguesa, o 
outro, destinado à rearborização das áreas percorridas por in- 
cêndios. Um terceiro diploma, da iniciativa dos parlamentares 
comunistas, sob a forma de projecto de resolução, preconiza a 
realização de umseminário, promovido pelo Parlamento, sobre 
fogos florestais e defesa do ordenamento da floresta e do espa- 
ço rural. 

Pensão a ex-pides 

choca o ofende 

Ficou sem resposta, faz 
hoje oito dias, na habitual 
sessão de perguntas ao Go- 
verno, a questão formulada 
pela bancada comunista ao 
Executivo sobre as razões 
que levaram este, em véspe- 
ras do 18o aniversário do 25 
de Abril, a atribuir pensões a 
dois inspectores daex-PIDE- 
DGS por «serviços excepcio- 
nais e relevantes prestados ao 
País». 

E ficou sem resposta, sem 

que outras explicações fos- 
sem dadas, e quando inclu- 
sive havia um compromisso 
de que a questão seria objecto 
de tratamento, pela simples 
razão de que o Governo resol- 
veu pura e simplesmente não 
a incluir no lote de assuntos 
por si criteriosamente esco- 
lhido para este dia. 

Por apurar ficaram assim as 
exactas razões que levaram o 
Primeiro-Ministro e o minis- 
tro das Finanças, em despa- 

Em defesa do Tapete de Arraiolos 

D Grupo Parlamentar do 
P entregou há dias na 
;sa da Assembleia da 
pública um projecto de lei 
a a defesa e valorização do 

pete de Arraiolos, rete- 
ndo assim uma iniciativa 
idêntico teor já apresenta- 
na VI Legislatura destina- 
a agrupar a sua classifica- 
) em quatro tipos de quali- 

A definição de cada grupo 
de qualidade baseia-se no 
género de bordado usado e na 
composição do tecido sobre o 
qual é feito, sendo da quali- 
dade extra os exemplares tra- 
balhados sobre 1 inho ou sobre 
tecido com qualidades se- 
melhantes, com emprego de 
lã no bordado, executados 
com o bordado do Séc. XV11, 
em que os contornos são fei- 
tos a ponto pé-de-flor e o res- 

tante bordado feito a ponto de 
Arraiolos i e 2. 

Para a defesa, promoção, 
apoio e valorização desta 
importante expressão do tra- 
balho artesanal, o Projecto de 
Lei propõe a criação de um 
Instituto para a Defesa e Va- 
lorização do Tapete de Ar- 
raiolos, com sede na vila do 
mesmo nome e constituído 
por representantes da Secre- 

taria de Estado da Cultura, da 
Câmara Municipal de Ar- 
raiolos, da Comissão Regio- 
nal de Turismo de Évora, das 
Associações Patronais, Coo- 
perativas e Sindicais e 
por técnicos de reconhecida 
competência. 

- Com a apresentação deste 
Projecto de Lei, o Grupo Par- 
lamentar do PCP cria o qua- 
dro que permititá defender e 

valorizar o Tapete de Arraio- 
los, uma das expressões mais 
genuínas do artesanato regio- 
nal e nacional cujos exempla- 
res mais antigos remontam ao 
Século XVII e que constitui, 
hoje, uma das principais acti- 
vidades económicas do con- 
celho de Arraiolos, ocupando 
cerca de 2000 bordadoras, 
mas que se tem expandido um 
pouco por todo o País. 

cho conjunto, a conceder tal 
pensão a dois indivíduos em 
cuja folha de serviços, do que 
é público, se inscreve uma 
ligação directa ao Campo da 
Morte do Tarrafal e ao assas- 
sinato de populares junto à 
António Maria Cardoso, 
onde estava sediada aquela 
sinistra estrutura policial, na 
tarde do dia 25 de Abril de 
1974. 

Este acto do Governo de 
Cavaco Silva e a ausência de 
qualquer explicação da sua 
parte, torna-se ainda mais 
inadiíssível e chocante quan- 
do se sabe que foi recusada a 
concessão de idêntica pensão 
ao recentemente falecido te- 
nente-coronel Salgueiro 
Maia, capitão de Abril, facto 
que legitimamente suscita a 
questão, como observou 
Octávio Teixeira, presidente 
do Grupo Parlamentar Co- 
munista, de se estar «perante 
um acto de reabilitação da 
polícia política fascista e de 
punição daqueles que, pela 
sua acção corajosa e pa- 
triótica, permitiram ao povo 
português viver em liber- 
dade». 
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Governo e política cultural 

Dirigismo e desresponsabilização 

Não se saiu bem o Governo 
da encenação que montou, na 
última semana, no Parlamen- 
to, destinada a recompor a 
abalada imagem da sua Se- 
cretaria de Estado da Cultura, 
alvo ultimamente de uma 
cerrada contestação, prove- 
niente dos mais variados qua- 
drantes da criação artística e 
dos agentes culturais. 

E foram vários os factores 
que concorreram para que 
este teste à política cultural, 
objecto central do debate, 
agendado por iniciativa do 
próprio Governo, redundasse 
para este numa operação vo- 
tada ao fracasso. 

Desde logo, porque, se já 
existia a convicção, partilha- 
da por toda oposição, de que a 
cultura era encarada por este 
Governo como um mero ob- 
jecto de consumo, de promo- 
ção e de propaganda da ima- 
gem do Poder, passou tam- 
bém a saber-se que o cunho 
dirigista e partidarizado da 
SEC vai mesmo ao ponto de 
executar actos censórios e an- 
tidemocráticos como foi o 
que levou à exclusão do nome 
de José Saramago da lista de 
candidatos ao Prémio Li- 
terário Europeu. 

Este acto de «censura in- 
quisitorial», como foi classi- 
ficado, introduzido no debate 
através dos pedidos de escla- 
recimentos efectuados após a 
intervenção de Santana Lo- 
pes - um discurso todo ele 
virado para o auto-elogio, 
com tiradas do tipo «nunca se 
fez tanto aquilo que era preci- 
so fazer e fazer-se bem feito» 
- acabou por levar a Câmara 
ao rubro, com troca da apartes 
entre as bancadas da maioria 
e da oposição que instalaram 
por momentos o caos nos 
trabalhos. E tudo, está bem de 
ver, porque o subsecretário, 
Sousa Lara, revelando os 
sábios critérios que presidi- 
ram à decisão, entendeu ex- 
plicar como suas razões para 
a não escolha da obra propos- 
ta, «O Evangelho Segundo 
Jesus Cristo»,o facto de esta 
ser «profundamente polémi- 
ca», uma vez que «ataca 
princípios que têm a ver com 
o património religioso dos 
cristãos e, portanto, longe de 
unir os portuguess, desunia- 
-os naquilo que é seu pa- 
trimónio espiritual». 

«É o escândalo da inquisi- 
ção, voltou a inquisição», 
disse em tom veemente, da 

sua bancada, o deputado 
comunista Lino de Carvalho, 
enquanto o líder parlamentar 
socialista Jaime Gama, usan- 
do da palavra ao abrigo da 
figura regimental de «defesa 
da consideração» considera- 
va «completamente ina- 
ceitáveis» os argumentos 
aduzidos por Sousa Lara para 
rejeitar a obra de José Sara- 
mago, recordando que «o 
mesmo foi feito no Irão pelo 
Ayatolah Khomeny» relati- 
vamente ao livro «Os 
Versículos Satânicos» do 
escritor Salman Rushdie. 

«Desculpa Saramago. Mas 
não os desculpes. Foi-se a 
Inquisição. Querem agora 
importaro fundamentalismo. 
Nos impostos como na cultu- 
ra», sublinhou por sua vez 
Octávio Teixeira, não sem 
antes ter manifestado a sua 
solidariedade ao autor do 
«Memorial do Convento» e a 
sua repulsa pelo acto «objec- 
tivamente censório» de que 
foi vítima por esta acção da 
SEC. 

Mas se esta foi sem dúvida 
a questão mais polémica do 
debate, centrando-o num ter- 
reno desfavorável para o 
Executivo, sem que este con- 

certeza o esperasse, outras 
houve chamadas à colação 
pelos partidos da oposição, e 
designadamente pelo PCP, 
que puseram a nu a forma 
como o Governo - e esta foi 
uma das criticas mais severas 
que lhe foi dirigida - privile- 
gia a lei do lucro das 
indústrias de produção cultu- 
ral, desresponsabilizando 
simultaneamente o Estado no 
desenvolvimento e democra- 
tização da cultura. 

Uma questão tratada de 
forma pormenorizada por 
António Abreu (ver interven- 
ção na página seguinte) e re- 
tomada por Octávio Teixeira, 
no seu discurso final, quando 
afirma a dado passo que o 
«Estado não pode demitir-se 
de ser um instrumento funda- 
mental da democracia cultu- 
ral» e «deve promover as con- 
dições de criação e de fruição, 
deve proteger a liberdade, a 
diferença e a diversidade cul- 
turais». 

Detendo-se nesta questão, 
o líder parlamentar comunis- 
ta adiantou aindaque «o que o 
Estado não pode nem deve 
fazer é substituir-se e tutelar 
burocraticamente e de forma 
dirigistaacriatividadeindivi- 

Com novo «pacote» legislativo 

PCP dá resposta 

a problemas juvenis 

Prosseguindo a intensa ac- 
tividade legislativa que vem 
caracterizando a sua actua- 
ção desde o início dos trabal- 
hos da presente Legislatura - 
acção que o coloca á grande 
distância neste domínio das 
restantes formações com as- 
sento no Parlamento - o Gru- 
po Parlamentar do PCP entre- 
gou na Mesa da Assembleia 
da República, na semana fin- 
da, um novo «pacote» de di- 
plomas, privilegiando desta 
feita a área da Juventude. 

Ao todo são cinco projec- 
tos de lei, versando questões 
tão importantes para os jo- 
vens como sejam o livre 
exercício do direito de asso- 
ciação, o direito de participa- 
ção das suas organizações na 
elaboração de legislação re- 
ferente à política de juven- 
tude, o Estatuto do Trabalha- 
dor-Estudante, a proibição 
das discriminações salariais 
em função da idade ou o 
subsídio de inserção na vida 
activa. 

No caso do diploma relati- 
vo ao direito de associação, 
correspondendo a uma antiga 
aspiração do associativismo 
juvenil, e face à lacuna exis- 
tente no nosso ordenamento 
jurídico em matéria de asso- 
ciação de menores, trata-se 
de permitir que os jovens com 
menos de 18 anos e com idade 
não inferior a 14 possam as- 
sociar-se para defesa e pro- 
moção dos seus direitos e in- 
teresses, sem necessidade de 
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qualquer autorização ou tute- 
la. 

Contemplar mecanismos 
de participação dos jovens e 
suas organizações na legisla- 
ção em que sejam parte direc- 
tamente interessada, tal é, por 
sua vez, o grande objectivo de 
um outro diploma redigido 
pelos deputados comunistas, 
no qual prevê designada- 
mente o princípio da consulta 
pública a todos aqueles que 
fundamentem um interesse 
legítimo na legislação em 
causa. 

Ao assegurar o cumpri- 
mento do Estatuto do Trabal- 
hador-Estudante, alargando 
simultaneamente o âmbitoda 
sua aplicação - grandes ob- 
jectivos do terceiro projecto 
de lei incluído neste «pacote» 
- os parlamentares do PCP 
procuram não apenas clarifi- 
car e simplificar o processo 
de prova da situação dos jo- 

vens nestas condições, como 
permitir que todos aqueles 
que estejam em situação de 
desemprego involuntário ou 
a cumprir o serviço militar 
possam beneficiar da aplica- 
ção do «Estatuto». 

Dentro do espírito de pro- 
curar minorar as dificuldades 
que resultam da necessidade 
decompatibilizarotrabalhoe 
o estudo, trata-se ainda de 
remover os obstáculos exis- 
tentes à aplicação integral do 
Estatuto do Trabalhador-Es- 
tudante, accionando para o 
efeito a instalação do orga- 
nismo encarregado das ques- 
tões específicas deste sector 
estudantil, previsto na lei, 
mas nunca de facto criado até 
ao momento. 

Ao proibir as discrimina- 
ções salariais aos jovens, as- 
segurando-lhes remuneração 
igual às dos demais trabalha- 
dores, o diploma relativo a 

esta matéria tem em vista, por 
seu turno, pôr termo aos pre- 
ceitos da legislação actual 
que permitem a redução de 25 
por cento do salário mínimo 
aos trabalhadores com menos 
de 18 anos e a redução de 20 
por cento aos aprendizes, 
fazendo assim vigorar a nor- 
ma constitucional que esta- 
belece o princípio de que a 
«trabalho igual deve corres- 
ponder salário igual». 

O projecto de lei que refor- 
mula o subsídio de inserção 
de jovens na vida activa, por 
último, procura dar resposta 
à inadequação do regime 
concreto que estipula no 
âmbito do regime não contri- 
butivo da Segurança Social 
essa prestação pecuniária, 
propondo nomeadamente o 
alargamento do âmbito pes- 
soal de atribuição do subsídio 
e das condições de conces- 
são. 

dual e colectiva», precisa- 
mente a orientação inversa 
que o Governo PSD tem im- 
primido à área da cultura. 

Exemplos ? Devolvamos a 
palavra a Octávio Teixeira: 

«São os actos de empobre- 
cimento e de descapitaliza- 
ção das estruturas da cultura, 
asuapartidarizaçãoecliente- 
lização. É a acção política 
contra os escritores e os artis- 
tas portugueses, contra os 
agentes culturais, contra a 
cultura nacional. É a opção 
por uma política acentuada- 
mente dirigista, de crescente 

restrição dos direitos dos 
criadores e dos agentes cultu- 
rais, de marginalização das 
associações profissionais na 
definição de políticas e deci- 
sões concretas. É, afinal, uma 
política e uma acção partida- 
rizadas em que, como diz 
David Mourão-Ferreira 
«todo o aparelho partidário 
do PSD está, através da SEC, 
a tentar canalizar a cultura 
para o terreno dos seus 
próprios interesses, tudo o 
que se faz nesse campo é em 
nome e em glória do Gover- 
no». 

Biblioteca Pública de Évora 

Que política de «leitura pública» tem a SEC? Esta uma 
das muitas questões que o deputado Lino de Carvalho, 

em requerimento apresentado na Assembleia da República, 
apresenta sobre a transferência da Biblioteca Pública de Évora 
para a Universidade de Évora. «Estava a Biblioteca Pública de 
Évora posta em sossego desde que há 200 anos foi instuítida por 
Frei Manuel do Cenáculo, quando S.Exa, o senhor secretário de 
Estado da Cultura, desceu de sopetâo à cidade Património 
Mundial e, pela calada da surpresa, protocolo assinou visando 
a sua transferência», escreveu o deputado, indagando depois da 
justificação de semelhante decisão que revestiu uma «forma 
tão célere e conspirativa». 

Fundada a partir de 50 mil volumes doados por Frei Manuel 
do Cenáculo e contando hoje com meio milhão de manuscritos 
e outras valiosas colecções, esta biblioteca foi requerida pela 
Universidade de Évora. Para avaliar das implicações de tal 
transferência, a Câmara Municipal havia criado um grupo de 
trabalho. No entanto, o secretário de Estado passou por cima de 
tudo isso. E transfere para outrem «um património de altíssimo 
valor, sem saber se esse outrem vai ter espaço e dinheiro»... 

Lei por cumprir na Eurovir 

No seguimento de uma recente visita que efectuou ao 
distrito de Vila Real, o deputado comunista Vítor Rani- 

ta apresentou há dias um requerimento ao Governo, através do 
ministro do Emprego e Segurança Social, solicitando esclare- 
cimentos sobre a situação social^na empresa Eurovir. 

Trata-se de uma empresa de vestuário instalada na zona 
industrial de Vila Real que, segundo informações recolhidas no 
local, beneficiou de diversos apoios e isenções fiscais destina- 
das à montagem da fábrica, a acções de formação e à criação de 
primeiro emprego. 

Acontece, porém, que a administração da empresa, apesar 
dos" apoios recebidos, parece apostar no confronto com os tra- 
balhadores, respondendo de forma arrogante e prepotente a 
quem reclama o salário devido ou pretende ver respeitadas as 
tabelas salariais estabelecidas no contrato colectivo, chegando 
mesmo a convidar os trabalhadores a tomarem a iniciati va de se 
despedirem da empresa. 

Minas de Jales 

De Vila Real nos chega um outro problema, este rela- 
cionado com o futuro das minas de Jales, objecto tam- 

bém de um requerimento dirigido ao Governo, no qual se inda- 
gadas medidas queeste pensa adoptar no sentido de apoiaro de- 
senvolvimento e a modernização daquela exploração mineira 
de ouro. 

A questão foi suscitada pelo facto de a administração, ale- 
gando uma produção insuficiente, não estar a cumprir cabal e 
atempadamente os compromissos perante a Segurança Social, 
a EDP, a companhia seguradora e os seus trabalhadores, grande 
parte dois quais está a receber um salário idêntico ao mínimo 
nacional. 

A situação nesta mina de ouro - a única em actividade no 
País - é tanto mais estranha quanto é certo que em anos recentes 
verifícou-se um aumento substancial da produtividade, haven- 
do perspectivas de duplicr a produção nos próximos dois anos, 
caso seja executado um programa de renovação de parte do 
equipamento. Acresce ainda, de acordo com o requerimento 
subscrito porVítorRanita, que em Julhode 1991 terásidoesta- 
belecido um protocolo dom a Direcção Geral de Energia e 
Minas visando a prospecção, ainda não iniciada, de novos fi- 
lões. 


